
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.259.379 - RS (2011/0132596-8)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : ANTÔNIO  VILMAR MORAES 
ADVOGADO : SÉRGIO HABIB - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL no RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. HOMOLOGAÇÃO DE FALTA GRAVE. 
EFEITOS. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA 
BENEFÍCIOS EXECUTÓRIOS. PRECEDENTES. 
1. o reconhecimento de falta grave justifica a regressão 
cautelar do regime prisional inicialmente fixado, bem como a 
perda de até 1/3 (um terço) dos dias remidos e a 
interrupção do prazo para a concessão de benefícios que 
dependam de lapso de tempo para desconto de pena, salvo 
livramento condicional, indulto e comutação.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
 (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator

Documento: 1096476 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2012 Página  1 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.259.379 - RS (2011/0132596-8)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : ANTÔNIO  VILMAR MORAES 
ADVOGADO : SÉRGIO HABIB - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTÔNIO  VILMAR 

MORAES contra decisão assim ementada: 

"RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. HOMOLOGAÇÃO DE 

FALTA GRAVE. EFEITOS. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA 

BENEFÍCIOS EXECUTÓRIOS. PRECEDENTES. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui 

entendimento no sentido de que o cometimento pelo apenado de novo 

crime doloso durante a execução da pena caracteriza a falta grave, 

independentemente do trânsito em julgado de eventual sentença penal 

condenatória. 

2. Recurso especial a que se dá provimento."

Sustenta o agravante que a Sexta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça possui entendimento no sentido de que "a prática de falta grave não representa 

marco interruptivo para fins de obtenção de benefícios da execução, inclusive a 

progressão de regime, podendo, contudo, ser considerada por ocasião da análise do 

requisito subjetivo" (fls. 172/173).

Requer a reconsideração da decisão agravada. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

A decisão agravada julgou o recurso especial nos seguintes termos: 

"A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 

no sentido de que o cometimento pelo apenado de novo crime doloso 

durante a execução da pena caracteriza a falta grave, 

independentemente do trânsito em julgado de eventual sentença penal 

condenatória. 

Nesse sentido:

"CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. FALTA GRAVE. PRÁTICA DE 

FATO DEFINIDO COMO CRIME DOLOSO. TRÂNSITO EM JULGADO 

DE SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. DESNECESSIDADE. 

REINÍCIO DA CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL. 

POSSIBILIDADE. EXCEÇÃO AO LIVRAMENTO CONDICIONAL, AO 

INDULTO E À COMUTAÇÃO DE PENA. RECURSO PARCIALMENTE 

PROVIDO.

I - O cometimento de fato definido como crime doloso, durante o 

cumprimento da pena, justifica a regressão cautelar do regime

prisional inicialmente fixado, bem como a perda dos dias remidos e a 

interrupção do prazo para a concessão de benefícios que dependam 

de lapso de tempo para desconto de pena, salvo livramento 

condicional, indulto e comutação.

II - A configuração da falta grave independe do trânsito em julgado de 

sentença penal condenatória.

III - Recurso parcialmente provido, nos termos do voto do relator." 
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(REsp 1171786/RS, Rel. Min. GILSON DIPP, Quinta Turma, DJe 

17/08/2011) 

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. COMETIMENTO DE 

CRIME DOLOSO NO CURSO DA EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. 

CONFIGURAÇÃO. REGRESSÃO DE REGIME E PERDA DOS DIAS 

REMIDOS. POSSIBILIDADE. REINÍCIO DOS PRAZOS PARA A 

OBTENÇÃO DE FUTUROS BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE 

PREVISÃO LEGAL.

1. Consoante entendimento desta Corte, o cometimento de fato 

definido como crime doloso, durante o cumprimento da pena, constitui 

falta grave independentemente do trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória.

2. A partir do julgamento do Habeas Corpus nº 123.451/RS, prevalece, 

na Sexta Turma deste Tribunal, a orientação segundo a qual, por 

ausência de previsão legal, na hipótese de prática de falta grave, não 

há a interrupção do lapso necessário para nova progressão de regime.

3. O cometimento de falta grave dá azo à regressão de regime

prisional e à perda dos dias remidos, com esteio no que preceituam, 

respectivamente, os arts. 118 e 127 da Lei nº 7.210/84.

4. Ordem parcialmente concedida a fim de que a falta grave não seja 

considerada como marco interruptivo da contagem dos prazos para 

obtenção dos benefícios da execução penal." (HC 181559/RS, Rel. 

Min. Og Fernandes, Sexta Turma DJe 27/04/2011) 

Ressalte-se que o reconhecimento de falta grave justifica a regressão 

cautelar do regime prisional inicialmente fixado, bem como a perda de 

até 1/3 (um terço) dos dias remidos e a interrupção do prazo para a 

concessão de benefícios que dependam de lapso de tempo para 

desconto de pena, salvo livramento condicional, indulto e comutação.  

Confira-se:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. FUGA DO 

ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALTA GRAVE. 

CONSEQUÊNCIAS. REGRESSÃO DE REGIME. REINÍCIO DA 
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CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL. EXCEÇÃO AO LIVRAMENTO 

CONDICIONAL, AO INDULTO E À COMUTAÇÃO DE PENA. 

DATA-BASE. DIA DA RECAPTURA. PERDA DOS DIAS REMIDOS. 

ALTERAÇÃO DO ART. 127 DA LEP. REVOGAÇÃO DE ATÉ 1/3 DO 

TEMPO REMIDO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

I. O cometimento de falta grave implica regressão de regime, 

conforme se infere do art. 118, inciso I c/c art. 50, inciso II, ambos da 

Lei de Execução Penal.Precedentes.

II. A data-base para a contagem do novo período aquisitivo - nos 

casos de fuga do estabelecimento prisional - por se tratar de infração 

disciplinar de natureza permanente, é o dia da recaptura do preso 

evadido, consoante a disciplina do art. 111, inciso III, do Código Penal 

.

III. Com o advento da Lei 12.433, de 29 de junho de 2011, que alterou 

a redação do art. 127 da LEP, a prática de falta grave no curso da 

execução implica em perda de até 1/3 dos dias remidos, devendo o 

Juízo das Execuções aplicar a fração cabível à espécie, levando em 

conta a natureza, os motivos, as circunstâncias e as consequências 

do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão.

IV. Sendo mais benéfica ao paciente, a nova redação do art. 127 da 

LEP retroage por força do art. 5º XL, da CF e parágrafo único do art. 

2º do CP, alcançando fatos anteriores a sua entrada em vigor.

(...)

VI. Ordem parcialmente concedida, nos termos do voto do Relator." 

(HC 201323/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 

31/08/2011)"

Com efeito, a despeito da alteração do entendimento da Sexta Turma 

deste Tribunal, a Quinta Turma manteve a orientação de que o reconhecimento de falta 

grave justifica a regressão cautelar do regime prisional inicialmente fixado, bem como a 

perda de até 1/3 (um terço) dos dias remidos e a interrupção do prazo para a 

concessão de benefícios que dependam de lapso de tempo para desconto de pena, 

salvo livramento condicional, indulto e comutação.

Ressalte-se que o próprio agravante reconhece que o cometimento de 

novo crime no curso do cumprimento da pena acarreta a recontagem do prazo. 
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Confira-se o trecho do regimental:

"A única previsão legal para hipótese de recontagem do prazo é o 

cometimento de novo crime no curso do cumprimento da pena". (fls. 

177) 

Assim, não obstante o inconformismo apresentado no regimental, 

evidencia-se que a parte agravante não apresentou qualquer argumento capaz de 

infirmar a decisão monocrática que pretende ver reformada, razão pela qual há de ser 

mantida. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0132596-8 REsp 1.259.379 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  18125  4751072920108217000  51771023  520500007787  525896  70036320067  
70038873923  7820700001  8040610

EM MESA JULGADO: 11/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ANTÔNIO  VILMAR MORAES
ADVOGADOS : SÉRGIO HABIB - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

JOSÉ FRANCISCO FERREIRA DE ANDRADE - DEFENSOR PÚBLICO E 
OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO  VILMAR MORAES
ADVOGADO : SÉRGIO HABIB - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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